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PORTARIA Nº 067 -GS/SET, DE   26   DE  JUNHO DE 2007.

Revoga a Portaria nº 40, de 18 de maio de 2005, e disciplina a utilização de vale-lazer, a ser emitido eletronicamente, dentro do módulo Show de Nota, da campanha “Cidadão Nota 10”, instituída pela Lei nº 8.486, de 26 de fevereiro de 2004.

O SECRETÁRIO  DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 28 do Regulamento da campanha de incentivo à emissão de documentos fiscais denominada “Cidadão Nota 10, aprovado pelo Decreto n° 19.776, de 27 de abril de 2007,

RESOLVE:

Art. 1° O vale-lazer, previsto no art. 4°, I, da Lei nº 8.486, de 26 de fevereiro de 2004, que instituiu a campanha de incentivo à emissão de documentos fiscais denominada “Cidadão Nota 10”, poderá ser trocado por ingressos para cinemas, teatros, espetáculos, jogos desportivos e demais eventos de lazer.

Parágrafo único. O vale-lazer terá sua validade condicionada à vigência do “Show de Nota”, módulo da campanha “Cidadão Nota 10”, e ao período nele estabelecido.

Art. 2º O vale-lazer, referido no art. 1º, será emitido de forma eletrônica, passando a ser denominado “vale-lazer eletrônico e-VL”, sendo pessoal e intransferível.

§ 1º A emissão do vale-lazer eletrônico será efetuada mediante a digitação dos documentos fiscais pelo cidadão.

§ 2º A troca do vale-lazer eletrônico por ingressos será obrigatoriamente efetuada pela pessoa indicada no vale.

Art. 3º Poderão ser utilizados para troca por vale-lazer eletrônico, exclusivamente os originais das primeiras vias das notas e cupons fiscais emitidos por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro de Contribuintes do Estado do Rio Grande do Norte – CCE-RN, referentes às aquisições efetuadas por pessoa física e que atendam às especificações abaixo:

I - nota fiscal modelo 1 e 1-A;

II - cupom fiscal emitido por máquina registradora, por terminal ponto de venda PDV ou por equipamento emissor de cupom fiscal – ECF, devidamente autorizados;

III - nota fiscal de venda ao consumidor, modelo 2, série D.

§ 1º Não serão aceitos, para fins da campanha “Cidadão Nota 10”, os seguintes documentos fiscais:

I -  notas fiscais emitidas em favor de pessoas jurídicas;

II – documentos fiscais que se refiram, exclusivamente, às operações sujeitas ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;

III – nota fiscal/conta de energia elétrica, de serviço de comunicação, de serviço de telecomunicações, de conta de fornecimento de água, de serviço de transporte, conhecimento de transporte e bilhete de passagem.

§ 2º Os documentos fiscais previstos nos incisos I a III do caput deverão atender todas as exigências estabelecidas na legislação pertinente, e serem emitidos com valor igual ou superior a R$ 5,00 (cinco reais).

§ 3º Somente serão aceitas fotocópias das primeiras vias de notas ou cupons fiscais quando referentes a produtos em garantia, desde que autenticadas pela Coordenadoria de Educação Fiscal - COEF ou por servidor designado pelo Diretor da Unidade Regional de Tributação - URT.

§ 4º Poderão ser encaminhado à COEF, através dos postos de troca, documentos ou simulação de documentos frutos de possíveis  fraudes, hipótese em que a COEF poderá fazer premiação, em função da relevância no combate a sonegação e evasão fiscal.

Art. 4º Cada grupo de 10 (dez) documentos fiscais discriminados no art. 3º desta Portaria, poderá ser trocado por 01 (um) vale-lazer eletrônico, em postos de troca determinados pela Secretaria de Estado da Tributação ou via internet, através da página “www.showdenota.com”.

§1° Para o módulo Show de Nota, terão validade os documentos fiscais emitidos a partir de 1° de maio de 2007, reiniciando-se automaticamente nos quadrimestres subseqüentes.

§2° A troca por vale-lazer deverá ser efetuada até 20 (vinte) dias antes do encerramento de cada período de apuração.

§3° Os documentos fiscais referentes a cada vale-lazer eletrônico deverão ter sido emitidos por, no mínimo, três empresas diversas.

§ 4º Caso o sistema para geração do vale-lazer eletrônico verifique que o documento fiscal foi emitido por contribuinte com inscrição estadual baixada ou cancelada, o usuário deverá encaminhá-lo separadamente ao posto de troca.

§ 5º Será solicitado aos usuários durante a digitação dos documentos fiscais, que seja feita a comparação do número de série do equipamento de impressão fiscal constante nos registros da Secretaria de Estado da Tributação, com o número de série apresentado no cupom fiscal.

§ 6º Na hipótese de ser verificada divergência, na comparação do parágrafo sexto, o usuário deverá encaminhar o respectivo cupom fiscal em separado para a COEF.

§ 7º De acordo com a relevância do documento para o combate à sonegação e evasão fiscal, a COEF poderá atribuir premiação extra, para o caso no parágrafo sétimo.

Art. 5º Após a troca dos documentos fiscais por vale-lazer eletrônico, deverá ser feita reserva, no site www.showdenota.com, para o evento pretendido.

§ 1º Com a reserva feita, o usuário deverá comparecer ao posto de troca no período indicado na confirmação de reserva.

§ 2º Será permitido cancelar a reserva, até 1 (um) dia antes do prazo final indicado para troca.

§ 3º Caso o usuário faça a reserva, não cancele a mesma, e não faça a troca no prazo indicado, seu vale-lazer eletrônico será considerado utilizado, perdendo seu valor para trocas futuras.

Art. 6° Para fins de troca do vale-lazer eletrônico por ingresso, o cidadão deverá comparecer ao posto de troca da Campanha, apresentando documento de identidade e CPF.

§ 1° Somente será permitida a troca de vale-lazer eletrônico por ingresso para pessoas que se enquadrem na faixa etária definida pelo promotor de cada evento.

§ 2° Na hipótese da troca dos documentos fiscais pelo vale-lazer eletrônico ocorrer via internet, a pessoa cadastrada no sistema deverá entregar, nos postos de troca, os respectivos documentos.

Art. 7° Serão divulgados na página da internet  “www.showdenota.com” os eventos a serem promovidos pela campanha e o total de vale-lazer eletrônico disponível para troca, e, relativamente a cada evento, a sua capacidade de lotação, quantidade necessária de vale-lazer para troca por ingresso, bem como data e local para a troca, e número de ingressos destinados a esse fim.

Art. 8º Fica terminantemente proibida a comercialização dos documentos previstos nesta Portaria, sujeitando-se o infrator a responder civil e penalmente pelos danos causados.

§ 1° Na entrada dos eventos será obrigatória a apresentação do documento de identidade e do Vale-lazer Eletrônico de Identificação, que passará a ser entregue aos usuários juntamente com o ingresso.

§ 2° No caso de inviabilidade técnica fica dispensada a identificação dos usuários na entrada dos eventos, descrita no § 1°.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria nº 40, de 18 de maio de 2005.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal (RN), 26 de junho de 2007.

João Batista Soares de Lima

Secretário de Estado da Tributação

